
PARECER Nº 1258, DE 2017

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 145, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 396, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o Projeto de Lei n° 145, de 2015, pretende dar a denominação de “Alice Amelia Ferraz Fernandes” à estrada vicinal que liga a cidade de Américo de Campos ao bairro rural Botelho, naquele Município.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Após, foi juntado ao projeto supramencionado o Projeto de Lei n° 396, de 2016, também de autoria do Deputado Chico Sardelli, que pretende dar a mesma denominação à ponte localizada no km 34,800 da Rodovia Miguel Jabur Elias – SP 479, em Pontes Gestal. Tal proposição também passou pela fase de pauta sem receber emendas.
Tramitando conjuntamente, os projetos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 396, de 2016, na forma do substitutivo então proposto, e contrariamente ao Projeto de Lei n° 145, de 2015.
Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8°, c.c. artigo 33, II, “b”, do Regimento Interno.
Analisando a justificativa apresentada pelo autor, entendemos que a homenagem pretendida a Alice Amelia Ferraz Fernandes é devida.
Com efeito, Alice viveu muito tempo no bairro rural de Botelho, em Américo de Campos, onde atuava vigorosamente em obras comunitárias, especialmente as ações da Igreja, participando de quermesses, mutirões, doações etc.
Sua existência abnegada foi um exemplo à comunidade e à família, revelando a conveniência da aprovação da denominação proposta.
Por outro lado, verificamos que o Projeto de Lei n° 145/2015 não pode ser aprovado – muito embora atribua a denominação à estrada que faz ligação com o bairro de Botelho –, pois envolve próprio municipal, inalcançável por lei desta Assembleia. Todavia, o mérito da homenagem recomenda a aprovação do Projeto de Lei n° 396, de 2016, para o qual não existem óbices de qualquer natureza.
Quanto ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao referido projeto, entendemos que o mesmo aprimora sua redação original, incorporando os elementos trazidos pela informação do Departamento de Estradas de Rodagem, a fls. 14. Assim, somos por sua aprovação.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 396, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente, e contrários ao Projeto de Lei n° 145, de 2015.
a) André do Prado – Relator

Aprovado o substitutivo da CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicados os PLs 145/2015 e 396/2016 na sua forma original.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) João Caramez – Presidente
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